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Introducéo

Muito se fala da incluséo, seja ela no ambiente juridico, quanto na sociedade, é fato que existem muitos cidadaos
portadores de algum tipo de deficiéncia, no entanto, ao buscar acesso em 6rgaos publicos ou privados, nem
sempre estes cidaddos conseguem um atendimento adequado a sua deficiéncia.

Em nosso pais existem cerca de 45 (quarenta e cinco) milhGes de pessoas com algum tipo deficiéncia, no entanto,
grande parte deste grupo desconhece seus direitos, bem como, ndo conseguem acesso ha algum tipo de servigo,
seja ele a nivel da justica, ou em outro ramo comercial.

O Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, prevé no livro Il em sua parte especial, 0 acesso a justica das pessoas com
deficiéncia, prevendo a capacitacdo do poder publico para o atendimento correto. No entanto, busca-se uma
melhor preparacé@o para o cumprimento do que esta previsto no Estatuto.

Objetivo

O presente trabalho tem por finalidade constatar como prevé a legislagdo e como é a realidade quando se trata do
acesso de cidaddos com algum tipo de deficiéncia na busca dos servigos junto a justica, seja ela diretamente nos
orgaos competentes ou através de profissionais ligados a categoria.

Material e Métodos

A metodologia utilizada para o presente trabalho é pesquisa documental, através de site relacionados ao assunto,
com os levantamentos de dados bibliograficos como livros, artigos, legislag@es, jurisprudéncias e resolugoes.
Métodos comparativos da Lei, hormas e aplicacdo da legislacao na realidade cotidiana de cidadao portadores de
deficiéncia, verificando a previsdo de direitos e as causas de ndo cumprimento.

Resultados e Discusséo

De acordo com o que determina a Lei, 0 acesso a justica deve ser assegurado em todos o0s seus sentidos. No
entanto é importante salientar, que quando este cidadao busca acesso perante a algum drgao da justica, é
garantia que a sua necessidade seja atendida, através de contratacdo de intérprete, no caso dos deficientes
auditivos, ou qualquer outro recurso que possa possibilitar o acesso conforme a Resolugéo n° 401 de 16/06/2021 e
o Estatuto das Pessoas com Deficiéncia.
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A Lei garante a todos os cidadaos portadores de deficiéncia o direito de acesso garantido e atendido, no entanto,
na pratica nem sempre, € assim, ja que em muitos 6rgaos nem sempre os profissionais estao capacitados para o
atendimento destes cidadéos, como é o caso de um cidad&o portador de deficiéncia auditiva.

Deste modo, existe a acessibilidade como rampas de acesso, adequacdes para facilitar a entrada em espacos
fisicos, mas falta pessoas com os devidos preparos para os atendimentos dos portadores de deficiéncia.

Conclusao

O trabalho conclui que, os cidaddos portadores de alguma deficiéncia tém seus direitos de acesso a justica
previstos na Lei, no entanto, quando se fala da pratica, este acesso é muito dificultoso, ja que muitos cidadaos
prestadores de algum tipo de servico no ambito judiciario ndo estédo preparados para lidar diretamente com este
publico de pessoas.
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